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      Estado é o nome mais frio de todos os monstros frios. Friamente, diz também mentiras;

      

      E a seguinte mentira desliza da sua boca:


      “Eu, o Estado, sou o povo”.


      (Nietzsche, “Assim falava Zaratustra”)
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    Apresentação


    Estudei para ingressar na carreira diplomática durante cerca de cinco anos. Não deu certo, mas talvez esses anos tenham sido os mais enriquecedores, em termos intelectuais, da minha vida. Quem conhece a bibliografia do Itamaraty sabe do que estou falando.


    No meio do percurso, dois fatos ocorreram e se tornaram os motivos determinantes da criação deste livro. Em primeiro lugar, fiz a Especialização em Relações Internacionais na Universidade de Brasília (UnB). Em segundo lugar, me deparei com a obra de Hedley Bull, The Anarchical Society. Foi esse livro que me provocou ao ponto de tentar e concluir o Mestrado na mesma universidade.


    Mas por que justamente esta obra? Hoje percebo com mais clareza: Bull parecia possuir uma sabedoria peculiar, típica de ensinamentos budistas, a crença de que a verdade nunca se encontra nos extremos. Para se aproximar dela, o estudioso necessita de certa humildade intelectual. O acadêmico precisa estar ciente de que a busca pelo conhecimento talvez nunca chegue ao fim e de que qualquer descoberta que façamos talvez não passe de um dado correto, mas parcial da verdade. Talvez a verdade tenha por propriedade a de sempre nos escorregar por entre os dedos.


    Quando Bull propõe seu conceito, ele está fugindo de dois extremos da disciplina: o realismo e o liberalismo. Se o acadêmico não for parcial, partidário ou apaixonado, ele há de notar que nenhuma dessas correntes é a detentora da verdade. Que para cada argumento de um campo, há um contra-argumento do campo oposto, tão sensato e convincente quanto o primeiro. É o velho maniqueísmo humano a assumir formas supostamente científicas. Os opostos Yin e Yang que não podem jamais prevalecer isoladamente, mas serem compreendidos como um conjunto em interação e constante mudança.


    O conceito de sociedade internacional – assim o enxergo, pelo menos – é um desses instrumentos que pretende fornecer uma síntese da realidade que transcenda a tese e a antítese de um mundo que seja puramente hobbesiano ou puramente lockeano.


    Esta foi a atração que Bull exerceu sobre minha pessoa. Fiquei fascinado pela obra, mas...


    Mas não estava satisfeito. Não é possível, se você tem alguma pretensão de ser acadêmico, pesquisador ou cientista, idolatrar autores. Porque autores são seres humanos e suas criações ou visões não são perfeitas. Senti a força do insight de Bull, mas não deixei de perceber a quantidade significativa de “pontos soltos”, de fragilidades e inconsistências de seu conceito. Quis debater justamente isso no Mestrado, quis voltar meu olhar e toda minha atenção para um constructo intelectual que me pareceu incrível, não obstante imperfeito.


    De tal ânsia nasceu a dissertação. E da dissertação, este livro que o leitor tem em mãos. Também é imperfeito, também tem falhas e inconsistências, como não poderia deixar de ser. Mas quem sabe um outro não o aperfeiçoe, se achar que as ideias aqui expostas são válidas e têm alguma relevância. Assim caminha a ciência. Minha contribuição é mínima, quase insignificante. Talvez a sua seja um pouco maior.


    Dito isto, passo a tratar do objetivo da obra. Partindo do pressuposto de que o conceito de sociedade internacional representa um constructo intelectual importante para a disciplina de Relações Internacionais, ofereço um estudo de natureza bibliográfica acerca das diferentes concepções e abordagens acerca dele. Procurei identificar sua evolução ao longo do tempo e a forma como enfrenta as profundas mudanças de um cenário internacional dinâmico e cada vez mais complexo. Parti inicialmente de uma análise voltada para os trabalhos da Escola Inglesa de Relações Internacionais com o intuito de, em seguida, incorporar contribuições de outros autores e suas críticas à visão estado-cêntrica do paradigma inglês. Busquei observar o diálogo – ou sua ausência – entre correntes que ressaltam diferentes elementos constitutivos do conceito de sociedade internacional e que enxergam, de modo diverso, aquilo que constituiria sua essência. Adotei uma postura crítica que nega a possibilidade de se manter o conceito nos seus moldes tradicionais, propondo-se sua rediscussão pela Academia e uma possível reformulação tendente a torná-lo mais preciso e adequado às dinâmicas que constituem o contexto internacional contemporâneo.


    Eis a proposta. Boa leitura!

  


  
    Prefácio: Notas introdutórias


    O estudante que se inicia nos estudos de Relações Internacionais (RI) se vê confrontado com discussões que tendem a assumir feições claramente dicotômicas. A própria história da disciplina é contada como uma sucessão de vários debates em que se digladiam teses opostas e inconciliáveis. É um universo de “preto ou branco”, por assim dizer. Aquele que ficou conhecido como o primeiro debate, por exemplo, contempla a disputa entre utópicos e realistas. Para os primeiros, cuja crença em ideais iluministas de progresso e na força da razão humana constitui o pano de fundo de suas elaborações teóricas, o mundo poderia eliminar a guerra com a construção preventiva de instituições, de regras, com o fortalecimento, em suma, do direito internacional que inibiria o comportamento agressivo dos Estados. Para os segundos, de modo geral, o sistema internacional corresponderia a uma luta hobbesiana pelo poder que não poderia ser contida por meros acordos formais.


    Estas duas posturas evoluíram bastante ao longo da história da disciplina e adquiriram feições mais elaboradas em debates futuros, mas podem ser consideradas, com suas reformulações mais recentes, como o mainstream da teoria de RI. O fato, diga-se de passagem, não impediu que abordagens dos mais variados tipos e com as mais diversas premissas tenham surgido, seja em complemento, seja em claro desafio e contraposição aos postulados básicos do mainstream. Hoje se pode considerar que a disciplina de Relações Internacionais abrange um leque incrivelmente amplo de concepções teóricas que lutam para ganhar corações e mentes dos que de algum modo se envolvem com tais estudos. Há, além das duas abordagens já mencionadas – hoje renomeadas como neoliberais e neorrealistas –, há marxistas, construtivistas, teóricos críticos, pós-modernistas, estudiosos do gênero, estudiosos da economia política, neocolonialistas, entre tantas outras nomenclaturas e propostas que se inserem ou dizem se inserir neste vasto campo de estudos.


    Apesar disso, algumas premissas do mainstream continuam a exercer enorme influência nos estudos de RI. A título exemplificativo, o Estado ainda é considerado como ator central das relações internacionais; tais relações (entre os Estados), por via de consequência, são consideradas as mais importantes como objeto de estudos; este Estado é visto como um ator racional, que age em nome do interesse da nação que representa; ele é muitas vezes representado como uma “caixa preta”, ou seja, se menospreza o que acontece dentro do Estado, como se só importasse sua ação externa no mundo; a lógica do sistema de Estados é representada seja por seu caráter conflituoso, seja, ao contrário, pela ênfase nas possibilidades de cooperação (mais um aspecto da dicotomia), entre outras características que serão apontadas já no primeiro capítulo deste trabalho. É significativo que o próprio nome da disciplina permaneça incorporando a noção de “internacional”, ou seja, de relações entre Estado-nações1.


    Das características que mais chamam atenção, além do caráter dicotômico desses embates – conflito vs cooperação; utopia vs realidade; matéria vs ideia – pode-se apontar a pretensão dessas abordagens centrais em querer descrever todo o sistema internacional por meio de suas análises. A abrangência dessas teorias seria, na visão de seus defensores, global. Ocorre que a história, em muitos momentos e em espaços geográficos distintos, parece contradizer ora uma, ora outra dessas teorias, o que enfraquece bastante suas pretensões universalistas. A complexidade do sistema internacional inibe – ou deveria inibir – a formulação de teorias com tamanha ambição. A observação de diversos acontecimentos no âmbito global deveria incitar, na verdade, a uma postura de extrema humildade diante do caráter complexo, multifacetado e plural desse sistema.


    Em face de sua natureza e tentando, de algum modo, incorporar esta complexidade à análise acadêmica, surge em meados do século XX, na Inglaterra, um grupo de estudiosos a que se deu o nome, posteriormente, de Escola Inglesa de Relações Internacionais (EI). Seus autores não eram tão somente ingleses, sendo a nomenclatura dada em razão do local de nascimento do grupo. A EI se preocupou com diversos temas concernentes às Relações Internacionais, a exemplo do papel da História nesses estudos; da importância de se incorporar a dimensão ética na disciplina; da necessidade de não se descartar contribuições humanistas anteriores, de natureza política ou filosófica; entre outros que não serão detalhados, visto que não fazem parte do objeto deste livro.


    Um dos frutos mais conhecidos da EI foi a formulação do conceito acadêmico de sociedade internacional (SI). O conceito de sociedade internacional desperta extrema curiosidade, sobretudo quando o estudante já sofreu certa “lavagem cerebral” pelos teóricos do mainstream da disciplina. Isto porque representa um caminho entre as posturas dicotômicas apontadas – um meio-termo. Trata-se de uma expressão que pretende abarcar os caracteres conflituosos e cooperativos do sistema. Mais do que isso, o conceito sustenta a ideia da existência de um agregado social lá onde só se enxergavam entidades abstratas; Estados lutando, competindo uns contra os outros. Nem liberais, nem realistas mencionam a existência de uma “sociedade” de natureza internacional. Para ambos, a única sociedade possível existe no interior das fronteiras estatais. Esta alegação parece fazer sentido, ao menos em princípio. Mas diversos fenômenos – a existência de normas, de um direito internacional, de instituições, a evolução de fenômenos como a guerra, entre outros – remetem a aspectos inerentes ao próprio conceito de sociedade. Esta constatação torna ainda mais atrativa a ideia de se averiguar a solidez da construção conceitual da EI.


    A curiosidade acerca do conceito e as possibilidades que advém de sua aceitação teórica consubstanciaram a motivação desse autor para iniciar o presente livro, que, antes de se tornar livro, foi aprovado como dissertação de Mestrado na Universidade de Brasília (UnB). É necessário dizer que muitas obras de natureza científica se iniciam com uma pergunta já formulada, para a qual se constrói uma resposta inicialmente hipotética, que é posteriormente testada pela pesquisa. Outros estudos, como este, são o resultado de uma grande sede de conhecimento acerca de um tema específico. Apesar da atração que o conceito exerceu sobre este autor, sua feição, nos moldes traçados pelo seu principal formulador, Hedley Bull, não convencia por inteiro. De modo que várias indagações surgiram inicialmente, a exemplo das seguintes: 1) Outros autores trataram do tema?; 2) Em caso afirmativo, teriam modificado o conceito?; 3) O conceito evoluiu para dar conta das transformações que ocorrem no próprio cenário internacional?; 4) Como ele evolui?; 5) É possível haver um conceito de sociedade de Estados, quando uma sociedade é normalmente composta de indivíduos?; 6) Que sociedade é esta que está em boa parte do tempo em guerra?; 7) A guerra não contradiz a natureza de uma sociedade? Estas e outras dúvidas incitaram ao aprofundamento do tema.


    O interessante, no caso, é que embora inicialmente não se tenha formulado uma questão principal, não se tenha tentado descobrir algo em particular, o estudo realizado levou-nos a algumas descobertas. Entre elas a de que, juntamente com o apelo conceitual, a insatisfação com o conceito não era só deste pesquisador. As críticas encontradas na literatura iam ao encontro das nossas. Por outro lado, descobrimos algo que parece constituir a tensão essencial entre as diferentes abordagens, e que, ao final, tornou-se certamente o aspecto central a justificar a reformulação do conceito em seus traços tradicionais. Assim, a descoberta se dá quase que por acaso. Ao notar que os críticos do conceito lançavam luz sobre suas deficiências, tornou-se inevitável, como se explicará no primeiro capítulo, ir além da abordagem inglesa para se poder rediscutir com propriedade a noção de sociedade internacional. Esta apresentação e rediscussão de um conceito já consagrado na disciplina é o objeto central de nossa obra.


    O texto se divide em três capítulos. No primeiro faremos considerações de natureza metodológica e serão abordados autores que negaram a possibilidade de utilização do conceito, bem como autores que inseriram elementos sociais em suas análises sem, no entanto, adotá-lo. O intuito é o de delimitar o objeto do trabalho, eliminando teorias inconsistentes e chamando a atenção para as dissenções relativas ao conceito. No segundo capítulo fazemos a análise do conceito propriamente dito, destacando-se as diferentes noções do que seja sociedade internacional entre integrantes e nãointegrantes da Escola Inglesa. Há um enfoque na apresentação e na evolução conceitual para que o leitor se familiarize com o assunto. Por fim, no terceiro capítulo, fazemos a crítica a um conceito excessivamente estado-centrado de SI, assim como propomos possíveis reformulações.


     

  


  
    Capítulo 1: Delimitando o objeto


    Dois são os objetivos deste capítulo. Em primeiro lugar, fazer algumas considerações de natureza metodológica, no intuito de esclarecer o título do livro, seu escopo e as dificuldades inerentes à proposta. A tarefa envolve um esforço de limitação de temas e exclusão de autores e correntes teóricas. Busca-se também colocar a discussão dentro de um marco temporal que possibilite a realização do trabalho. Em segundo lugar, pretende-se explorar algumas das correntes teóricas que negam a possibilidade de existência de uma sociedade no âmbito internacional. Trata-se de delimitar o objeto por aquilo que ele não é, ou, em outras palavras, de ilustrar os argumentos das vertentes que não aceitam o conceito de SI ou de vertentes que, apesar de trazerem contribuições aparentemente influenciadas por concepções sociológicas, não o abraçaram.


    1. Questões metodológicas


    O título merece algumas explicações prévias, uma vez que representa o próprio objeto e que, analisado de forma superficial, pode parecer amplo para os limites de um texto que se pretende sucinto. Estas explicações voltam-se, sobretudo, para duas possíveis alegações de extensão exagerada do objeto. A primeira possível alegação seria a de que o objeto é grandioso demais, no sentido de se querer tratar do conceito de sociedade internacional, tout court, ou seja, sem qualquer restrição que torne a tarefa realizável. Isto envolveria a promessa de tratar de número excessivo de autores para que o trabalho final correspondesse à proposta inicial.


    O fato é que, embora não mencionado no título, este incluía, na dissertação de origem, menção à teoria contemporânea de RI. Não o repetimos aqui tão somente por uma questão estética, mas subentenda o leitor que a expressão está implícita e sua existência é, em si mesma, uma limitação temporal. Seu intuito é justamente não obrigar o autor a ir muito longe na linha do tempo, uma vez que o conceito de sociedade internacional existe, pelo menos, desde a formação do Sistema de Westfália, na Europa do século XVII (Bellamy, 2009, p. 08). A utilização do termo em períodos mais longínquos não é de interesse aqui e, de fato, tornaria o objeto irrealizável pela sua amplitude. Mas a principal razão do desinteresse é de outra natureza: em tempos mais remotos, tal conceito era utilizado de forma vaga, fluída, e por atores políticos como diplomatas, estadistas ou pela elite europeia da época. Alguns filósofos também trataram de temas correlatos sem, no entanto, que o próprio conceito fosse objeto de seus estudos. O interesse nesta obra, ao contrário, se volta para o conceito de Sociedade Internacional (SI) gerado no âmbito da Academia e, mais precisamente, no âmbito da disciplina ainda jovem de Relações Internacionais.


    Nesse sentido, consideramos que a discussão inicial se dá no seio da então nascente Escola Inglesa de Relações Internacionais e dos trabalhos desenvolvidos no Comitê Britânico de Política Internacional, criado em 19592. Eis o marco temporal inicial. Nada do que foi escrito ou discutido antes será abordado, a não ser eventos históricos, quando servirem, de alguma forma, à ilustração de um argumento. Embora seja difícil, até os dias de hoje, determinar especificamente quem são os integrantes da Escola Inglesa, a escolha aqui se baseia nas discussões realizadas por autores que analisaram este grupo3. Poder-se-ia argumentar, no entanto, que apesar da limitação temporal para trás, o objeto continua extenso, uma vez que se tem aí um período de mais de cinquenta anos de teoria a ser explorada.


    Como resposta a esta possível acusação, deve-se ter em mente o seguinte: embora, de fato, tenhamos esta extensão temporal para frente, nem todos os autores da EI trataram especificamente do conceito de sociedade internacional. Muito pelo contrário: a literatura consultada demonstra que o interesse da EI está muitas vezes voltado para outras temáticas, sendo que a sociedade internacional é, habitualmente, pressuposta. O conceito, em outras palavras, foi pouco problematizado. E é justamente este o intuito do livro que o leitor tem em mãos: colocar o conceito, por assim dizer, sob as lentes do microscópio.


    Isto nos leva à segunda possível alegação: a de que seria mais conveniente tratar do conceito de Sociedade Internacional na Escola Inglesa, e não, como deixa antever o título, na teoria de um modo genérico, sem quaisquer delimitações. Parece sensata a colocação, mas, paradoxalmente, não procede. Em primeiro lugar porque, como dissemos acima, não estão em grande número os autores da EI que trataram propriamente do conceito de sociedade internacional, de maneira que se se restringisse o trabalho a este grupo, muitas inferências seriam necessárias sobre o que os autores entenderam ser a SI, inferências estas tiradas de textos que não trataram do conceito, mas que abordaram outras temáticas. Corremos o risco de se ter, não uma visão do conceito segundo cada autor, mas a visão deste autor sobre o que cada teórico estudado supostamente entende ser a (ou uma) Sociedade Internacional. Em segundo lugar, há autores que trataram do conceito em si mesmo, sem, no entanto, pertencerem à EI. Por que não agregá-los ao estudo? Esta atitude há de produzir pelo menos dois resultados positivos: por um lado, complementa e enriquece a abordagem proveniente da corrente “inglesa”4; por outro, serve-lhe de contrapeso e, muitas vezes, é fonte produtora de críticas relevantes.


    Ressalte-se novamente: o conceito de SI não foi devidamente discutido e problematizado pela academia. Não se sabe qual a razão para isso. Talvez porque se encontre no limiar incômodo entre a disciplina de Relações Internacionais e a disciplina de Sociologia. A existência de uma sociedade internacional ou é pressuposta na grande maioria dos textos, ou o termo é utilizado como um mero elemento discursivo – quando determinado autor está cansado, por exemplo, de usar os termos “sistema” e “comunidade”. Por estas razões, há uma real necessidade de se buscar elementos para a explicação do conceito em autores com abordagens diferenciadas entre si.


    Embora seja tratar o conceito de sociedade internacional na teoria de RI, é evidente, no entanto, que o escopo da presente obra não pode ser exaustivo. Não há espaço para se analisar todo e qualquer autor que um dia o tenha utilizado, de modo que foi necessário realizar criteriosamente uma escolha de autores e obras. Esta escolha recaiu tanto sobre renomados autores da Escola Inglesa – que constituem maioria quando o tema é sociedade internacional –, quanto sobre autores reconhecidos que se propuseram a tratar do assunto ou que se apropriaram dele sem pertencerem a EI. O estudo, em outras palavras, tem natureza bibliográfica e pretende verificar o escopo do conceito e como ele está retratado na teoria, ressaltando mais uma vez que quando se menciona a teoria, não se está a afirmar que se trata de toda a teoria.


    Por ser um estudo sobre diferentes visões acerca de um conceito, o mundo empírico surge no trabalho como dado a embasar diferentes argumentações acerca daquele. Não se pretende provar que o conceito corresponde ou não à realidade, pois para isso seria necessária a realização de pesquisas empíricas mais aprofundadas, que ultrapassam os limites da análise proposta. Isto não quer dizer que a discussão exclua a crítica à ausência dessas pesquisas ou à necessidade de se agregarem no próprio conceito elementos de natureza mais empírica do que vem sendo feito até o momento, como se verá ao longo do texto e, sobretudo, no último capítulo. O mundo empírico está presente em toda a discussão, uma vez que o conceito se propõe a retratá-lo, mas não é objetivo deste trabalho verificar a correspondência exata entre conceito e fato social, senão apontar, eventualmente, transformações sociais que não foram abarcadas pelo conceito ou modificações deste, trazidas pela Academia, que estão justamente pautadas na observação da realidade mutante.


    Percebe-se que há uma dificuldade inerente no debate e na escolha de se abordar o tema em autores de diferentes correntes/escolas. É que o conceito de sociedade internacional não é unívoco. Nem mesmo na Escola Inglesa, onde existe maior convergência conceitual, pode-se dizer que há consenso a esse sujeito. A título de ilustração, o enfoque sobre o que constitui a essência do conceito pode recair sobre instituições (Bull, 2002), sobre a existência da ideia de sociedade na cabeça dos homens (Manning, 1962) ou até sobre outras noções como a de consenso (Jackson, 2000) ou a de legitimidade (Clark, 2009). Apesar disso, na Escola Inglesa as diferentes ênfases não eliminam o cerne do conceito que, como se verá adiante, tem natureza primordialmente estatal. Mas a questão se torna realmente problemática quando são trazidos para o debate autores que tentam atenuar o caráter eminentemente estado-centrado típico da corrente inglesa. Este movimento tem ocorrido, ainda que de forma tímida, no interior da própria Escola, em acadêmicos como Andrew Hurrell (2009) e Barry Buzan (2004), e fora dela, em diferentes autores, como Evan Luard (1990) e Michael Walzer (2003), entre outros.


    Diante disto, a pergunta é: como tratar num único trabalho abordagens tão diferenciadas? A questão é relevante, porque se não houver qualquer conexão entre as diferentes noções, o livro seria simplesmente uma compilação de posições divergentes acerca de uma mesma expressão, mas não acerca de um mesmo conceito. Estamos cientes do desafio. Como dito na introdução, há desses trabalhos acadêmicos que são fruto de uma pergunta já formulada, enquanto outros nascem da própria pesquisa. No caso da presente dissertação, o interesse inicial se deu em razão da utilização do termo sociedade numa disciplina em que tal noção não parecia se sustentar em face do caráter extremamente conflituoso do meio internacional. Ainda assim, elementos desse conceito podiam ser observados na maneira como alguns acontecimentos se dão nesse cenário. Este enigma gerou a pesquisa que resultou no presente texto.


    Debruçando-se sobre a literatura é que é possível chegar a algumas conclusões prévias. A primeira é a de que os trabalhos da Escola Inglesa são a grande maioria. Não há outra escola, vertente ou corrente teórica que tenha se utilizado tanto do conceito como a inglesa. A consequência disso é que grande parte da dissertação se ocupa da essência e da evolução do conceito sob esta ótica. A segunda é a de que, apesar disso, outras contribuições levantam aspectos que não podem ser desconsiderados quando se trata de lidar com um conceito como o de sociedade. É plenamente possível realizar estudos em separado, ou seja, isolar os “ingleses” de quaisquer outras considerações, ainda que de natureza crítica. Agir dessa forma significa aceitar suas premissas e dialogar com a EI dentro de suas próprias concepções e hipóteses. É uma escolha possível. Outra forma de agir seria levar em consideração as críticas e aportes de outros autores para agregar suas contribuições, para saber se algum diálogo entre as correntes é possível. Esta foi a escolha feita na obra que agora apresentamos ao público.


    A princípio, não se pode afirmar que tal diálogo seja possível, em face dos diferentes pontos de partida entre a EI e outros autores. O caráter enigmático do conceito e as leituras realizadas geraram justamente a curiosidade acerca destas diferentes visões. O aprofundamento do estudo desaguou na descoberta de uma tensão existente na literatura entre os diferentes pontos de vista sobre o conceito. O verdadeiro problema, nesse caso, surgiu após a realização de grande parte da pesquisa. Tendo encontrado, por assim dizer, o “motivo da discórdia”, o conceito pode ser reformulado para agregar elementos alheios a sua configuração inicial. A pretensão não é propor um novo conceito de sociedade internacional, mas discutir as possibilidades de reformulação, apontando para contribuições provenientes da crítica, aproximando ideias de autores que aparentemente não dialogam entre si.


    Feitas estas considerações, tem-se que o objetivo do trabalho é o de analisar, com a maior minúcia possível, como o conceito de sociedade internacional é tratado na disciplina de RI. Esta análise pretende observar sobre que elementos do mundo empírico o conceito é sustentado por diferentes autores e em que medida vem sofrendo reformulações ao longo do tempo. Tendo em vista estes objetivos e a natureza eminentemente teórica do texto, o método utilizado é o analítico-discursivo, cuja ênfase recai sobre o estudo minucioso das principais obras que se voltaram para o tema, para a interpretação destas contribuições, debruçando-nos sobre a origem dos argumentos expostos e sua continuidade no tempo, à medida que são tratados por autores posteriores.


    2. Céticos: realistas e liberais


    Ainda com o objetivo de delimitar o objeto, a seção pretende apresentar, de forma breve, os argumentos daqueles que não acreditam na existência de uma sociedade internacional e que, consequentemente, se opõem ao conceito. Ao abordar estas correntes, torna-se mais clara a narrativa posterior, que defende justamente o oposto e que é o cerne da hipótese desenvolvida. No entanto, tendo em vista a riqueza das duas vertentes aqui tratadas e a multiplicidade de obras que se debruçaram sobre suas premissas, não se fará estudo aprofundado delas. Ambas só interessam na medida em que seus argumentos vão de encontro à possibilidade de utilização do conceito de SI. Destacaremos as similitudes entre as correntes, analisando em seguida algumas das premissas do realismo e do liberalismo para, por fim, indicarmos em que medida se afastam dos teóricos da sociedade internacional.


    Há alguns pontos em comum entre as duas correntes do mainstream da disciplina. Steve Smith (2003), em artigo publicado na International Studies Quaterly, apontou para a existência de dez características marcantes das correntes tradicionais de RI, dentre as quais destacamos três: em primeiro lugar, a centralidade do Estado. O Estado é tratado como principal unidade de análise e como o ator mais importante das Relações Internacionais. Não importa discutir aqui se a afirmação é verdadeira. Chegar a uma conclusão sobre a questão parece impossível, na medida em que não se conhece atualmente qualquer critério válido para mensurar a importância do Estado em face de outros atores internacionais. O senso comum indica que tal “ator” é certamente o que possui mais recursos materiais de poder, o que detém maior capacidade de centralizar tais recursos e de utilizá-los de forma relativamente independente no trato dos assuntos internacionais.


    A escolha de se tratar o Estado como o ator central das RI implica em descartar uma multiplicidade de novos atores, cuja importância tem crescido num ambiente globalizado, mesmo que não se possa, como afirmado, medir tal importância. As correntes do mainstream, no entanto, tomam este pressuposto como ponto de partida de suas análises, o que de alguma forma restringe o diálogo aos que compartilham da premissa. Não se discute a praticidade e as vantagens de se adotar tal postura. Ao recortar a realidade, torna-se possível compreender, de forma mais clara, aspectos dela. O procedimento é fruto do método científico e quanto a isto não há nada a dizer, desde que se compreenda que são abandonados outros elementos, talvez demasiadamente importantes, do mundo empírico.


    A segunda característica marcante, ainda segundo Smith, é a distinção estabelecida entre o doméstico e o internacional (Smith, 2003, p. 07). O que ocorre no interior das fronteiras estatais não tem muita importância para a disciplina de RI5. Nem o que ocorre entre as fronteiras, num nível mais individual. Ao fenômeno da transnacionalidade, que envolve movimento de pessoas, capitais, ideias, bens, não é dada relevância maior6. O Estado é visto como uma “caixa preta”, um ator racional que age pautado por uma lógica específica. A complexidade inerente às sociedades internas e aos movimentos que ocorrem entre Estados é deixada de lado, assim como se enfatiza em demasia o caráter político das relações entre os entes soberanos, abandonando-se considerações sobre relações econômicas, sociais e culturais interestatais. O econômico é, na maioria das vezes, um elemento instrumental do político – nunca um de seus determinantes7.


    Uma terceira característica que chama a atenção é a objeção em se lidar com o tema das identidades (Smith, 2003, p. 09). Pressupõe-se que as identidades são imutáveis, que os indivíduos não são capazes de mudar suas percepções e lealdades, que os Estados nacionais agirão sempre pautados por uma lógica que é inerente a sua natureza e que não está sujeita a alterações. Todo o aspecto da percepção, da mudança nas mentalidades, é deixado de lado, como se fatalmente o mundo dos Estados estivesse destinado a agir sempre segundo leis predeterminadas. Num cenário como esse, algumas formas de agir são necessárias porque configuram em si mesmas o próprio jogo internacional ao qual os atores devem se submeter – caso contrário, argumenta-se, pereceriam. É como se as regras do jogo existissem a despeito dos atores; como se não pudessem ser por eles alteradas.


    De modo geral, tais características são compartilhadas entre realistas e liberais. Antes de ingressar nas peculiaridades de cada corrente – e ressaltando uma vez mais que isto será feito de forma breve e objetivando demonstrar em que medida tais posturas rechaçam a existência de uma sociedade internacional – é importante enfatizar a multiplicidade de abordagens existentes no interior de cada uma das correntes citadas. Este fato torna complexa a tarefa de tratar a abordagem realista ou liberal de modo satisfatório. Michael Doyle (1997), por exemplo, numa obra rica em distinções internas, dividiu o realismo em complexo, fundamentalista, estruturalista e constitucionalista8; e o liberalismo em institucionalista, pacifista comercial e internacionalista9. Cada vertente é definida segundo sua inclinação mais ou menos acentuada para um destes três componentes: 1) a natureza humana; 2) o Estado e a Sociedade domésticos; 3) o sistema interestatal. Vê-se, portanto, que a riqueza destas tradições dificulta seu enquadramento numa categoria única.


    No caso do realismo, costuma-se apontar a diferença existente entre as visões de autores como Hans Morgenthau, que na classificação de Doyle corresponderia a um fundamentalista moderno (1997, p. 105), e autores como Kenneth Waltz, a expressão mais moderna do que Doyle denominou de vertente estruturalista moderna (1997, p. 130). O primeiro constrói seu argumento com apoio numa premissa negativa acerca da natureza humana, que, segundo ele, atuaria sempre pautada pelo interesse, sendo que este é definido em termos de poder (Morgenthau, 2001, p. 06). A busca pelo poder é inerente à natureza humana, de modo que o conflito entre Estados num ambiente anárquico decorre basicamente dela, embora os tipos de luta pelo poder possam variar de acordo com diferentes objetivos: prestígio, imperialismo, manutenção do status quo (Doyle, 1997, p. 106)10. É interessante notar que as questões morais não estão excluídas da análise de um autor com Morgenthau, e a tensão entre o “mandamento moral” e “as exigências de uma ação política de êxito” é reconhecida. Apesar disto, o autor afirma que os princípios morais universais “não podem ser aplicados às ações dos Estados em sua formulação universal abstrata” (Morgenthau, 2001, p. 20). Nesse sentido, o aspecto conflituoso do sistema internacional provém do ímpeto humano em busca do poder e sua tendência natural para a dominação11.


    Kenneth Waltz, por sua vez, descartou tanto o argumento da natureza humana, como as hipóteses que associavam o caráter conflituoso do sistema às características domésticas dos Estados. A rejeição dos argumentos anteriores, que Waltz chama de imagens (Waltz, 2004), é complementada pela defesa da terceira imagem como causa explicativa do comportamento dos Estados, ou seja, pela a defesa do argumento estrutural (Waltz, 1979). Segundo o autor, o cenário internacional configura um sistema, sendo que este é definido como um conjunto de unidades em interação (1979, p. 40). Num nível, há a estrutura12; num outro, unidades (Estados, neste caso) que interagem entre si. Na sua teoria, maior importância é dada à estrutura que, segundo Waltz, é o elemento causal com maior poder explicativo nas relações internacionais. Como o sistema internacional é anárquico, ou seja, como não existe uma entidade superior aos Estados que regule sua interação, estes devem agir por si sós, visando, antes de mais nada, à sua sobrevivência e segurança.


    A tese de Waltz tem forte caráter determinista, uma vez que a estrutura molda a atuação dos Estados, “recompensando alguns comportamentos e punindo outros” (Waltz, 1979, p. 74). Os Estados, encontrando-se na mesma situação de “autoajuda” (self help), tendem a agir de acordo com aqueles padrões mais bem-sucedidos de comportamento; caso contrário, correm o risco de serem eliminados pela lógica sistêmica. Num sistema anárquico como o estatal, onde muitas das questões não podem ser solucionadas de modo pacífico, a guerra é sempre uma possibilidade, de tal modo que a segurança é o principal objetivo do Estado13. Contrariamente a Morgenthau, para Waltz o poder não é um fim em si mesmo, mas um meio para garantir a segurança e a sobrevivência do Estado (Waltz, 1979, p. 126).


    Apesar da diferença entre os dois autores, o resultado, em termos práticos, é o mesmo: o sistema internacional é visto sob um prisma altamente negativo e perigoso; o caráter do sistema é basicamente conflituoso; os atores desconfiam uns dos outros e se mantém na conhecida postura de “gladiadores” (Hobbes, 2008), sempre atentos à ação do outro; o enfoque recai sobre a segurança e os meios de provê-la, com impacto necessário sobre as ações e o investimento no campo militar; o próprio poder é definido em termos de potência militar dissuasória. Como se não bastasse, pouca atenção é dada às possíveis transformações do sistema, que na visão realista permanece inalterado, seja porque a natureza humana não muda, seja porque o caráter anárquico do cenário internacional também não dá mostras de transformação. Nas palavras de Waltz, “the texture of international politics remains highly constant, patterns recur, and events repeat themselves endlessly” (1979, p. 66). É alias esta repetição que permite, segundo o autor, construir teorias no interior da disciplina.


    Em resumo, e seguindo a lição de Jackson e Sorensen (2007, p. 102) as premissas realistas são basicamente as seguintes: 1) uma visão pessimista da natureza humana; 2) a convicção de que as relações internacionais são conflituosas por natureza; 3) o enfoque no valor segurança; 4) o ceticismo quanto a um possível progresso internacional, nos moldes do que foi conseguido no nível doméstico dos Estados. Diante de tal cenário, o objetivo central do Estado seria sua sobrevivência e o poder é sempre buscado para garanti-la.


    Ao contrário do realismo, cujas premissas são geralmente de natureza política, o liberalismo corresponde a uma tradição cujas linhas de pensamento são extremamente variadas, o que dificulta ainda mais seu enquadramento. Pode-se falar, de modo geral, que a maior preocupação desta tradição é com a liberdade do indivíduo (Nogueira; Messari, 2005, p. 58). Acredita-se basicamente que a liberdade é o melhor instrumento para o progresso das sociedades humanas. Enquanto o realismo enfatiza a repetição dos mesmos comportamentos conflituosos, o liberalismo possui cores mais otimistas e aposta na possibilidade de progresso, associada à crença no poder da razão humana para realizá-lo de forma equilibrada14. Com base nesta visão, homens livres podem se associar e cooperar para a realização do bem comum.


    No modelo liberal, tendo em vista sua ênfase em indivíduos e grupos sociais diversificados, o Estado é enxergado quase como um mal necessário. Ele não é rejeitado pela tradição liberal, pois é também o garantidor das liberdades individuais assim como da propriedade, mas é visto com certa desconfiança na medida em que há sempre uma tendência inerente ao Estado em regular as relações dos indivíduos que lhe são sujeitos. Esse equilíbrio é o ponto fulcral sobre o qual costumam discutir liberais e “intervencionistas”. No campo internacional, a visão liberal parece ser aquela expressa por Cobden de que “quanto menos intercâmbio entre os governos, maior é a ligação entre as nações do mundo” (Jackson; Sorensen, 2007, p. 156). Ou seja, a liberdade (comercial, política, ideológica) concedida a indivíduos de diferentes nações estimularia, em tese, sua aproximação.


    Na vertente comercial, o argumento ressalta a importância do livre-comércio entre as nações como fator de pacificação do sistema internacional, corrente que Michael Doyle denominou de “pacifismo comercial” (Doyle, 1997). O livre-comércio propicia, segundo seus teóricos, crescimento e riqueza para todas as nações, e a prosperidade proporciona o bem-estar de todos, tornando a guerra desnecessária. Nesse sentido, ainda que a riqueza de uma nação possa ser perigosa em termos políticos, em termos comerciais é vantajosa para todas as outras (Doyle, 1997, p. 236). Há muitas críticas que poderiam ser levantadas quanto a esta teoria e acontecimentos históricos que a contradizem, mas não cabe expô-los aqui.


    Num outro diapasão, o próprio Michael Doyle popularizou o que hoje é conhecida como a teoria da “paz democrática”. Esta é uma vertente política da tradição liberal. Sua principal descoberta é a de que países liberais democráticos não costumam fazer a guerra entre si (Doyle, 1983). Guerras entre Estados liberais e Estados autoritários são comuns na história, mas guerras entre estes liberais são acontecimentos mais raros. A teoria ainda não conseguiu indicar a razão para explicar o fato, de modo que permanece incompleta. Doyle dá a esta vertente do liberalismo o título de “internacionalista” e busca suas raízes mais profundas no pensamento de Emanuel Kant.


    Há ainda os liberais que procuram explicar a história como uma luta de ideias sobre modelos de mundo, sendo que a democracia liberal teria se tornado o paradigma vencedor nesta luta, levando a história a seu fim (Fukuyama, 2007). Francis Fukuyama se apoia na filosofia de Hegel e seu enfoque nos combates ideacionais que são travados no seio das sociedades. A história humana, nesse sentido, não seria meramente uma sucessão de diferentes civilizações e “níveis de realização material”, mas também, e mais importante, segundo o autor, uma sucessão de formas de consciência diferentes (2007, p. 79). A ênfase em ideias, diga-se de passagem, também corresponde a uma característica do liberalismo como um todo, e, é preciso perceber, até noções como a política de poder são produtos de ideias (Baylis, 2008, p. 110).


    A tradição mais recente, e que dialoga diretamente com os realistas estruturais, é conhecida como liberal institucionalista. Pode-se apontar para seu surgimento no início do século XX. Teve papel destacado no período entre a Primeira e a Segunda Guerra Mundial e o presidente americano Woodrow Wilson é considerado um de seus maiores expoentes no período. Segundo esta visão, que então ficou conhecida como utópica, o mundo poderia se ver livre das guerras, desde que a humanidade criasse normas, instituições, organizações coletivas para a defesa da paz. Os utópicos são típicos representantes da ideia liberal segundo a qual o mundo pode ser transformado para melhor, desde que o instrumento utilizado para promover estas mudanças seja a razão humana. Mais uma vez, sente-se a presença do ideal iluminista de progresso. O fruto material destas concepções foi a Liga das Nações ou Sociedade das Nações, instituição antecessora das Nações Unidas.


    A Liga, no entanto, fracassou em sua missão de ser um mecanismo que eliminaria a guerra. As teses realistas, que se contrapunham a estas visões otimistas, retornaram com maior força após a Segunda Guerra Mundial. À discussão e ao revés da teoria liberal dá-se o nome na disciplina de RI, de primeiro debate, cujo “vencedor” foi o realismo. A “vitória” do realismo durou bastante tempo, em face dos acontecimentos posteriores à guerra, sobretudo o início da Guerra Fria, que pareceu simplesmente confirmar a maioria de suas premissas. No entanto, o liberalismo – assim como o realismo, ressalte-se – nunca desapareceu por completo. Em meados dos anos oitenta e começo dos noventa inicia-se o que se convencionou chamar de terceiro debate na disciplina, que contrapõe neorrealistas (realistas estruturais) e neoliberais15. Estes últimos são os mais recentes representantes do liberalismo institucional.


    Basicamente, defende-se que instituições, normas e organizações internacionais são mecanismos que potencializam as chances de cooperação entre Estados. As razões que explicariam este aumento no grau de cooperação ainda são discutidas (Krasner, 1983), mas o ponto central da teoria recai sobre sua importância. Aponta-se para o surgimento de regimes internacionais, que seriam, segundo Stephen Krasner (Krasner, 1983, p. 01), “princípios, normas, regras e processos decisórios em torno dos quais as expectativas de cada ator convergem dentro de uma determinada área chave”. Os regimes podem ou não ter organizações internacionais a eles vinculadas. Na lição de Robert Keohane, os regimes facilitam a cooperação por reduzirem os custos de transação, por proverem os Estados com informações sobre as questões discutidas e por construírem normas para guiar as burocracias numa rotina de decisão (Keohane, 2005, p. 221).


    É interessante notar que o liberalismo institucional aceita muitas das premissas realistas: a centralidade do Estado, o caráter anárquico do sistema, o constrangimento que este exerce sobre suas unidades e a racionalidade estatal, que age pautada pelo interesse nacional. A noção de interesse na visão liberal, no entanto, é diferente da realista. O interesse tem acepção mais ampla e inclui a necessidade de se manter um diálogo de longo prazo entre os Estados por meio de instituições. Na visão realista, o interesse nacional deve ser sempre perseguido nas disputas políticas, mas a definição sobre o que seja tal interesse é sempre descrita em termos restritos que se referem às questões discutidas em cada caso concreto. Na visão liberal, faz parte do interesse nacional manter instituições e regimes e atuar segundo suas regras. Esta é uma maneira de se relacionar que tem como perspectiva os ganhos de longo prazo provenientes da aceitação dos regimes e das regras a eles inerentes.


    Se a noção de interesse é definida em termos mais amplos, a cooperação torna-se um acontecimento mais comum do que prevê a tese realista. Na visão institucionalista, adotar uma atitude que defenda o interesse nacional a despeito das normas e regras internacionais ou sem levar em consideração como tal atitude afetará outras áreas ou valores envolvidos não seria seguir o verdadeiro interesse nacional. Em outras palavras, as instituições podem afetar a própria definição de interesse dos Estados (Keohane, 2005, p. 100) e não há, ainda segundo este autor, um “interesse nacional fixo” ou imutável (2005, p. 132)16. Embora se vá ressaltar o fato mais adiante, é importante perceber que na visão liberal, instituições e regimes são aceitos e atua-se em seu seio ainda pela lógica de um ator racional em busca de seus interesses específicos. A diferença com relação aos realistas se dá na amplitude da noção de interesse e nas consequências da escolha entre um conceito restrito, e outro alargado.


    Os liberais institucionalistas não pretendem eliminar por completo as lições realistas, mas agregar a elas aspectos da realidade que não se enquadram em suas premissas, por vezes comodamente simplistas17. Nesse intuito, Keohane e Joseph Nye criaram, em outra obra, o conceito de interdependência complexa (Keohane; Nye, 2001), para justamente levar em consideração um elemento do cenário atual que os realistas tendem a menosprezar, ou seja, o fato de que num mundo cada vez mais globalizado os Estados tornam-se muito mais dependentes uns dos outros. Uma das grandes críticas à visão realista é a de que, num cenário como este, os conflitos tendem a adquirir novas formas e a antiga “solução militar” de resolução tende a perder seu apelo milenar. Os autores dividem o conceito em duas partes, que chamam de sensitividade e vulnerabilidade (p. 10). A primeira indica o grau de afetação de determinada política de um Estado sobre a ação de outro Estado; a segunda corresponde à quantidade de alternativas – internas e externas – que detém um Estado para lidar satisfatoriamente com as consequências da política do outro Estado.


    É necessário lembrar que o conceito envolve uma dependência mútua. Caso as relações sejam de dependência unilateral, há uma tendência à utilização típica da política de poder. Os autores fazem questão de ressaltar que esta interdependência deve ser verificada em cada caso e não corresponde a uma situação global, razão pela qual por vezes seria melhor utilizar as lições provindas do realismo (2001, p. 21). Algumas características da interdependência complexa merecem ser citadas. Em primeiro lugar, existem múltiplos canais que relacionam os Estados uns aos outros: interestatais, transgovernamentais e transnacionais. Em segundo lugar, múltiplas agendas configuram estas relações e não há uma hierarquia de agendas, com a de segurança, por exemplo, que na ótica realista sempre se encontra no topo das preocupações. Por fim, a força militar não é utilizada quando prevalece a situação de interdependência complexa (2001, p. 21). Esta visão mais ampliada do cenário internacional permite a inclusão, por exemplo, dos fatores domésticos como elementos importantes na compreensão do fenômeno internacional. Afirmam os autores que:


    key domestic actors in major states capture the policy process and turn policy toward their interests, and against the politico-military interests or the aggregate economic interests, by which realist theory assumes states are guided. (p. 135)


    A tradição liberal, por um lado, é mais variada nos temas que aborda do que a tradição realista e sua ênfase no aspecto político da realidade. Por outro lado, o liberalismo tende a aceitar com maior facilidade o caráter complexo da realidade humana, envolvendo muitas vezes em suas análises grupos mais variados e relações de natureza diferente entre eles. Não estamos a desmerecer a parcimônia realista, mas tão somente é necessário apontar para a dificuldade de tecer considerações breves sobre uma corrente tão rica como a liberal. Esperamos que as explicações dadas até aqui tenham servido ao propósito de apresentar sucintamente elementos característicos das duas tradições. O aprofundamento das correntes não era o objetivo da seção. Cumpre, isto sim, observar em que medida tais abordagens se negam a utilizar um conceito como o de sociedade em suas análises.


    É relativamente fácil perceber porque o realismo não trabalha com tal conceito18. Em toda a análise realista há uma característica psicológica presente: a desconfiança generalizada entre os atores (Estados). Os Estados vivem num ambiente anárquico onde o outro é potencialmente um inimigo. Sob esta ótica, o grau de coesão entre as comunidades políticas é extremamente baixo, diferentemente do que ocorre, por exemplo, no seio de uma sociedade nacional. A desconfiança gera um comportamento de natureza estratégica, sempre preocupado com questões de segurança e de sobrevivência do Estado, razão pela qual há demasiada ênfase no poder definido em termos militares. O fato de se pensar as relações entre Estados em termos estratégicos gera, por sua vez, a percepção da existência de um sistema, com suas manifestações recorrentes, repetidas, que podem, inclusive, ser descritas em termos de leis e teorias de teor supostamente científico.


    É interessante notar como alguns autores, a exemplo de Robert Gilpin, costumam citar teóricos da Escola Inglesa de modo quase literal19, mas sem abandonar o caráter sistêmico do cenário internacional. Gilpin define sistema como um “agregado de diversas entidades unidas por regular interação e de acordo com um mecanismo de controle” (Gilpin, 1981, p. 26). Para ele, as relações sistêmicas provêm um alto grau de ordem, mas, ao contrário do que concluem autores da EI, o conceito de ordem não se vincula necessariamente ao de sociedade. A ordem parece ser o resultado mecânico da interação. Gilpin admite inclusive que o sistema cria regras e leis para regular o comportamento. Afirma: “every social system creates rules and laws for governing behavior. This is as true for international systems as for domestic political systems” (1981, p. 35). Apesar disso, permanece cético quanto à utilização do conceito de sociedade: “Wheter or not the contemporary global system can also be characterized as a society of states that share common values and interests is a matter of intense schorlarly controversy today” (p. 35).


    Na mesma linha, como não poderia deixar de ser, argumenta Kenneth Waltz ao afirmar a existência de ordem no sistema internacional: “order may prevail without an orderer” (1979, p. 77). Waltz trata em detalhe da maneira como a estrutura do sistema afeta seus agentes. Basicamente isto se dá por meio da socialização e da competição. Para tratar da socialização, o autor se utiliza de bibliografia provinda da sociologia e analisa como sociedades estabelecem normas de comportamento de forma espontânea, como encorajam a conformidade e reduzem a variedade de comportamento entre seus membros (1979, p. 74–76). Em seguida, citando lições de Adam Smith, discorre sobre a capacidade que tem a competição de gerar também ordem a sua própria maneira (p. 76). O interessante é que a escolha de Waltz, ao tratar do sistema internacional, recai quase que exclusivamente sobre o caráter competitivo do sistema e sobre um modelo explicativo trazido da microeconomia. A socialização é completamente esquecida ao longo da obra. O mundo social e a sociedade parecem constituir fenômenos que só podem ocorrer em âmbito doméstico20. Nas palavras de Reus-Smit:


    thinking about society has not been the forte of international relations scholars. The social world was thought to reside within the boundaries of sovereign States; the world beyond these boundaries was considered a realm of power, strategic interplay and constant, often violent, competition. (Bellamy, 2009, p. 82)


    Estamos cientes de que tratar de um conceito como o de sociedade não é algo fácil. O conceito, segundo Barry Buzan, é problemático até dentro da Sociologia (Buzan, 2004, p. 66), que não chegou a um consenso sobre ele. Mas alguns aspectos inerentes ao conceito, como a existência de um universo normativo que influencia o comportamento dos atores, são rejeitados pelos realistas. Na visão realista, as únicas normas que são cumpridas pelos Estados são aquelas de menor importância, que não afetam seus interesses mais essenciais. Além disso, por trás de cada ação estatal esconder-se-ia um propósito egoísta, e nunca uma submissão natural à norma internacional. Robert Jackson (2000) deu a este último argumento o nome de “window-dressing critique” – o tema será tratado mais adiante. O fato é que realistas tendem a rejeitar a noção de que os Estados possam, assim como os indivíduos numa sociedade interna, se sujeitar a constrangimentos normativos, o que por si só torna a noção de sociedade de Estados algo difícil de ser sustentado. A sociedade é criada por um contrato social, mas no âmbito internacional se vive, segundo estes autores, num “estado de natureza”, que é pré-contratual e não social, o que tornaria o conceito de sociedade internacional uma contradição em si mesmo (Wight, 1992, p. 31).
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